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Nota do editor




Em 1991, o arquiteto Guilherme Mazza Dourado foi incumbido da tarefa de entrevistar Roberto Burle Marx. Fascinou-se com o brasileiro de ascendência alemã que, inspirado pela mãe, descobriu logo na infância o amor pelas plantas de jardim, a preparar canteiros e observar a germinação das sementes. Do colóquio, nasceu uma profunda admiração pela obra, que se transformou, primeiro, numa dissertação de mestrado e, por fim, produziu Modernidade verde: jardins de Burle Marx.




O livro abrange a primeira etapa do trabalho de Burle Marx, que se inicia com os jardins públicos do Recife (1935-1937) e culmina no carioca parque do Flamengo (1961-1965), hoje reconhecido como um dos mais importantes empreendidos nas Américas da segunda metade do século XX. As principais mudanças conceituais são analisadas em três capítulos: [Descoberta da natureza], que evidencia as origens do interesse artístico e científico do paisagista pela flora brasileira e tropical; [Estética tropical], dedicada a esmiuçar a sintaxe plástica da etapa mais criativa do profissional; e [Criando lugares], que discute o paisagismo como qualificador de arquiteturas modernas e espaços públicos urbanos. Além de resgatar material iconográfico pouco conhecido, Guilherme Mazza Dourado inova­ ao propor a inclusão das pranchas técnicas seguidas da especificação botânica original, que passou por revisão técnica de botânica, de modo que assegurasse e ampliasse o conhecimento da vegetação utilizada pelo paisagista.­




Oferecida ao público geral pela Editora Senac São Paulo, com enfoque inédito às celebrações do centenário de nascimento de Burle Marx, personagem que inscreveu o Brasil, pela primeira vez, no mapa da cultura paisagística internacional.
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Marxismo verde




Em seu centenário de nascimento, em 2009, Roberto Burle Marx pôde ser lembrado como uma persona. Livros recentes o reposicionam como um mestre da arte de receber, o refinado chef e apreciador da boa mesa.[1] Ou cultivam narrativas de sua vida para leitores jovens,[2] até com uma visão da sobrinha-neta sobre o tio-avô.[3] Quando recém-falecido, não faltaram louvores[4] sobre o arquiteto-paisagista, ambientalista, botânico, jardineiro,­ pintor, desenhista, gravador, tapeceiro, escultor, professor de pintura,­ designer de joias, cantor lírico, cozinheiro, gourmet, amigo – cole­cionando as aptidões mencionadas nos livros, artigos, resenhas e depoimentos sobre ele. Desse multifacetado e fértil perfil, não isento de afetividades e emotividades, talvez o aspecto menos examinado nos últimos tempos seja – paradoxalmente – o do arquiteto-paisagista. Não que a sua simbiose com jardins e plantas tenha deixado de ser o foco das atenções. É um privilégio para qualquer artista que um livro como o da argentina Marta Íris Montero conheça versões em espanhol, inglês e francês por prestigiosas editoras,[5] e que essas publicações estivessem disponíveis até em livrarias de aeroportos. Trata-se de um livro bonito pelas imagens, mas com palavras cristalizadoras de lugares-comuns sobre a sua obra. Também não é o caso de crer unicamente nos escritos do mestre, tão bem reunidos e comentados pelo seu discípulo José Tabacow em Arte & paisagem.[6] Entre esses extremos se situa a fortuna crítica de Roberto Burle Marx e seu paisagismo.




O escocês-norte-americano Ian McHarg – autor de um dos mais celebrados (como também criticados) livros de paisagismo do século XX, Design with Nature –,[7] em sua autobiografia de 1996 prestou homenagem ao arquiteto-paisagista brasileiro:






	Em 1954 havia dois candidatos pela honra de maior arquiteto-paisagista do mundo: Lawrence Halprin e Roberto Burle Marx. […]. Há muito admiro Roberto Burle Marx porque ele sintetizou sua busca de arte com seu conhecimento de plantas. Ele entendeu a beleza da flora nativa, e elevou o uso das plantas brasileiras para uma forma de arte em seus projetos.[8]







A construção internacional recente de opiniões sobre o arquiteto-paisagista brasileiro realiza-se a partir de recorrências. Janet Waymark[9] dedica algumas páginas a Burle Marx, adotando a palavra “brasilidade” no entretítulo que abre suas considerações. Sem maior explicação, ela tomou emprestado o termo de um escrito introdutório de um livro organizado por Rossana Vaccarino,[10] cujo significado foi apenas melhor explicitado em uma antologia publicada por Marc Treib mais tarde.[11] No Brasil, o quadro não é diferente: de modo geral, pode-se observar que os autores recentes amparam-se quase sempre nas apreciações dos predecessores (como Pietro Maria Bardi, Flávio Motta, Jacques Leenhardt, Giulio Rizzo, Bruno Zevi, Mário Pedrosa, etc.),[12] confinados a um repertório básico dos mesmos projetos paisagísticos para publicação.




Guilherme Mazza Dourado estava ciente dessas recorrências e circun­lóquios quando se debruçou sobre Roberto Burle Marx. Goethe escreveu: “o mais tolo de todos os erros ocorre quando jovens inteligentes acreditam perder a originalidade ao reconhecer a verdade já reconhecida por outros”.[13] Dourado, como pesquisador e crítico, não renega seus ante­cessores. Também não deixa de repisar um conjunto de obras bastante difundido. Bem como se pode perceber sua simpatia com o mestre – por mais isenção que procure demonstrar em suas análises. Mas, ao preocupar-se em “jogar novas luzes no processo de revisão por que vem passando a obra de Burle Marx”, é preciso recordar que esse trabalho, concluído no início do ano 2000, procede também da saturação dos chavões que circularam na década da morte do grande arquiteto-paisagista. Aos leitores com menos familiaridade, gostaria de chamar a atenção de alguns aspectos da contribuição de Dourado para a compreensão da trajetória e da paisagem de Burle Marx.




No capítulo [Descoberta da natureza], parece inevitável rememorar a “descoberta” da flora brasileira pelo adolescente Burle Marx no Jardim Botânico de Dahlem. Mas, para além da legendária “revelação” de viés milagroso com que se evoca habitualmente esse encontro, Dourado discute com mais acuidade e referências o substrato cultural que aprofunda a dimensão das relações entre a natureza e as atitudes do arquiteto-paisagista, desdobrando-as no tempo. A “brasilidade” apresentada na literatura internacional é posta em questão. É aqui também que ele resgata fragmentos de inéditos registros das célebres expedições botânicas de Burle Marx. As palavras do arquiteto-paisagista revelam seu olhar atento e extasiado para a paisagem, ao mesmo tempo que descrevem o triste episódio com o arquiteto e amigo Rino Levi, companheiro de incursões botânico-paisagísticas e parceiro em inúmeras obras.




A recuperação desses registros só foi possível graças à confiança depositada por Haruyoshi Ono e Fátima Gomes sobre o cuidadoso pesquisador, ao generosamente franquearem os arquivos da Burle Marx & Cia. Não fosse assim, teriam sido impossíveis as considerações desenvolvidas ao longo dos capítulos [Estética tropical] e [Criando lugares]. Neles, Dourado volta-se para momentos de inflexões e consolidação na trajetória do arquiteto-paisagista. Mas, diferentemente do usual, pela primeira vez são reproduzidos os desenhos originais de projetos clássicos do acervo de Burle Marx, particularizando todas as especificações vegetais. Dourado radica­liza um procedimento apontado por Flávio Motta,[14] ao chamar a atenção do vocabulário vegetal como hipótese de análise das obras.




Em sua diligência por fontes primárias, Guilherme ilumina outras preciosidades originais. Uma delas são as fotos das obras recifenses (1935-1937) de Burle Marx zelosamente guardadas pela arquiteta-paisagista Gilda Pina (infelizmente falecida pouco depois de disponibilizar tão importantes documentos). A outra é o jogo de desenhos e pormenores da primeira, desconhecida e não executada, proposta dos jardins do Ministério da Educação e Saúde (MES), no Rio de Janeiro, datado de 1938, com traçados retilíneos. Uma bela fotografia de Marcel Gautherot (reprodu­zida neste livro) do jardim realizado é a capa da edição do Journal of the Society of Architectural Historians que traz uma cuidadosa análise da historiadora de arte Valerie Fraser[15] da Universidade de Essex. Se Fraser tivesse conhecimento dessa versão retilínea dos jardins, seguramente suas interpretações não poderiam ser conforme as publicadas. E essa versão irrealizada permanecerá como mais um dos enigmas indecifráveis da história da arquitetura e do paisagismo. Dourado localizou esse nunca visto anteprojeto em 1998. Por ironia do destino, pouco antes do falecimento de Lucio Costa, o chefe da equipe do projeto do ministério que poderia esclarecer o sentido desses desenhos. Pelo carimbo das pranchas (os dados que identificam o conteúdo dos desenhos), percebe-se como o período recifense e o jardim do MES, não obstante de feituras distintas, são de uma mesma fase do arquiteto-paisagista.




Difícil aquilatar o alcance da contribuição deste livro de Guilherme Mazza Dourado, posto que seguramente ele não poderia esgotar as análises sobre tão valioso material e tão fascinante tema. Muitas pontas seguem abertas. Mensura-se o valor de uma pesquisa justamente na sua potencia­lidade de semear dúvidas e problematizações sobre uma persona de quem parece tudo se conhecer, todavia ainda pouco se sabe. São revelações como as que Dourado traz e que outros trarão que me fazem cada vez mais convicto que no âmbito da arquitetura e do paisagismo, sem desqualificar o reconhecimento e a repercussão internacional de um gigante como Oscar Niemeyer, Roberto Burle Marx é a contribuição mais transcendental do Brasil para a cultura mundial do século XX. 




Hugo Segawa




Arquiteto e professor titular da FAU-USP
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Duas palavras




Este trabalho teve origem num fato preciso e marcante de minha trajetória profissional. No final do inverno de 1991, quando era um iniciante arquiteto de letras que colaborava na revista Projeto, fui recomendado por Hugo Segawa ao editor Vicente Wissenbach para assumir maiores responsabilidades na publicação. Com a intenção de lançar um número especial de seu mensário por ocasião do 13º Congresso Brasileiro de Arquitetos, em São Paulo, Wissenbach me confiou uma tarefa que seria um dos carros-chefes daquela edição: escrever ampla matéria sobre uma das personalidades homenageadas no evento. Tratava-se de um nome legen­dário: Roberto Burle Marx.




Em 9 de setembro, tomei um avião bem cedo para o Rio de Janeiro e fui para o encontro previamente agendado com o paisagista. Devo confessar que cheguei temeroso ao seu escritório em Laranjeiras, sem saber como proceder diante de uma das figuras míticas do paisagismo moderno do século XX. Mas os meus receios logo se esvaeceram, quando me vi frente a frente com um senhor muito afável, espontâneo, comunicativo e que não fazia a menor questão de manter uma cerimoniosa distância de mortais como eu. Nossa conversa se prolongou por cerca de duas horas, com algumas breves interrupções para que Burle Marx reacomodasse a perna engessada. Ele se recuperava de um acidente ocorrido pouco depois da abertura da gigantesca mostra retrospectiva que o Museu de Arte Moderna de Nova York lhe dedicou em maio daquele ano. 




Registrei seus comentários em fitas cassetes, que até hoje preservo com carinho em meus guardados. Para o dia seguinte, combinamos que eu faria uma visita a Santo Antônio da Bica (atual Sítio Roberto Burle Marx) em companhia de sua diretora, Fátima Gomes. E, dali a dois dias, retornaria ao escritório, a fim de selecionar alguns projetos, desenhos e fotografias para publicação, com a ajuda de Haruyoshi Ono, seu discípulo e sócio. Tudo correu melhor do que eu esperava e voltei radiante a São Paulo. Editei a entrevista, preparei pequenos textos explicativos para os projetos e um ensaio crítico mais longo, publicados na edição 146 da revista. Foi um dos trabalhos mais gratificantes que realizei para a imprensa especializada.




Desse primeiro e, infelizmente, único encontro com Burle Marx guardei ótimas lembranças e inúmeras lições, que me estimularam prosseguir adiante, estudando mais a fundo seu paisagismo. Passei a reunir e ler tudo o que era possível sobre o paisagista. E fui amadurecendo paulatinamente algumas opiniões sobre seu trabalho, expondo-as em diversos artigos, veiculados em revistas e livros no Brasil e no exterior. No final de 1996, constatei que já estava mais do que na hora de alinhavar todo esse esforço, transformando-o num projeto mais amplo: uma dissertação de mestrado. Sob a orientação de Segawa, finalizei esse trabalho em outubro de 2000, no Programa de Pós-Graduação do Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo (USP).




Definindo objetivos




O estudo apresentado a seguir corresponde à parte principal da dissertação de mestrado. Ele ensaia leituras e esmiúça características do paisagismo de Burle Marx que escaparam ou foram preteridas em clássicas obras panorâmicas, como The Tropical Gardens of Burle Marx, de Pietro Maria Bardi (1964), e Roberto Burle Marx e a nova visão da paisagem, de Flávio L. Motta (1983), ou mesmo em monografias posteriores, igualmente importantes, como Roberto Burle Marx: the Unnatural Art of the Garden, de William H. Adams (1991), e Roberto Burle Marx: il giardino del novecento, de Giulio G. Rizzo (1992). Este livro não pretende contestar a essência desses estudos, mas tenciona oferecer novas possibilidades de leitura no processo de revisão pelo qual vem passando a obra de Burle Marx.




Há um modus operandi fortemente arraigado entre os pesquisadores que se dedicam à obra do paisagista. Recorre-se frequentemente a métodos e procedimentos de estudo de teor descritivo, unidirecional, cronológico e referenciado no próprio objeto de interesse. Procurei evitar esse instrumental, propondo elucidar os processos de constituição de algumas questões essenciais da produção de Burle Marx em meio ao debate cultural de seu próprio tempo, buscando seus nexos com a modernidade brasileira e latino-americana e com fenômenos históricos mais remotos.




Conteúdos do trabalho




Sem a pretensão de abarcar a totalidade da obra paisagística de Burle Marx, este livro trata da fase central de sua maturidade profissional, compreendendo dos primeiros jardins públicos, no Recife (1935-1937), até a implantação do parque do Flamengo, no Rio de Janeiro (1961-1965). Para entender as principais transformações conceituais que se operaram nessa etapa destaquei três grandes temáticas, cada qual abordada num capítulo específico. São fios condutores que almejam aclarar motes centrais do pensamento e da atuação do paisagista, formulando uma nova matriz de interpretação de seu trabalho.




[Descoberta da natureza] é o capítulo que busca desvelar as origens e as implicações do interesse artístico e científico de Burle Marx pela flora brasileira e tropical, identificando-o com uma nova sensibilidade ante a natureza dos trópicos, que vinha sendo gestada desde o século XIX e tomou corpo definitivamente com a entrada em cena do movimento moderno brasileiro. Apresenta-se uma tessitura de significados e objetivos convergentes na valorização da natureza tropical entre as atitudes do paisagista e de artistas plásticos, arquitetos, escritores e críticos alinhados à causa moderna, para concluir que o corolário desse processo, no que tange às ações e aos meios de que dispunha Burle Marx, foi a realização do Sítio Santo Antônio da Bica.




[Estética tropical] é a parte dedicada ao reconhecimento das especi­ficidades do vocabulário plástico que notabilizou a etapa mais criativa do paisagista. Por meio do estudo de projetos das décadas de 1940 e 1950 trata-se do papel das cores e das formas curvas, destacando a fusão entre a prática inovadora de valorização cromático-formal do material botânico, a recriação de princípios das escolas paisagísticas tradicionais e a assimilação de procedimentos artísticos das vanguardas históricas europeias.




[Criando lugares] é o capítulo que discute o paisagismo como indutor de qualificação de arquiteturas modernas e espaços públicos urbanos. Na análise de alguns projetos e intervenções paisagísticas investiga um duplo significado e alcance para a ideia de paisagismo como lugar: a criação de contextos e entornos plasticamente elaborados, que dialogavam com edificações, conjuntos arquitetônicos e sítios naturais, e a ação de promover uma cultura nacional, que catalisasse as especificidades brasileiras, refletindo as diversidades naturais, históricas e sociais do país.




O material iconográfico que selecionei e reuni aqui vai trazer surpresas aos interessados na obra de Burle Marx. Além de fotografias mais recentes, de época e postais garimpados pacientemente em várias partes do Brasil, privilegiei a utilização das pranchas técnicas originais – entre estudos, anteprojetos e projetos executivos –, tratadas com recursos digitais, para que não se perdessem informações em sua leitura, principalmente a especificação botânica. Resgatar esses desenhos pertencentes à Burle Marx & Companhia foi uma decisão para resolver uma dúvida que me incomodava havia algum tempo, sem resposta em grande parte das publicações sobre a obra do paisagista que consultei: conseguir entender minimamente o processo de criação e prefiguração gráfica dos jardins, checando simultaneamente quais eram as espécies vegetais utilizadas. Nesse esforço acabei deparando com um outro Burle Marx, ainda mais interessante e complexo.




Apoios importantes




Foram muitas as pessoas e instituições que colaboraram para a realização deste trabalho, fornecendo informações e materiais, trazendo sugestões e esclarecendo dúvidas, animando-me a seguir adiante. Gostaria de registrar meus agradecimentos para: Ademir Pereira dos Santos, Adriana Irigoyen, Álvaro Hardy – Veveco (em memória), Ana Alice Mazza Dourado, Ana Karina Di Giácomo, Ana Maria Gomes, Ana Rita Sá Carneiro Ribeiro, Antônio Bezerra Baltar (em memória), Antônio de Carvalho Santana, Carmen Portinho (em memória), Celina Kuniyoshi, Celso Sampaio, Cibele Saliba Rizek, Denise Mori, Denise Yamashiro, Elaine Pereira da Silva, Érica Nagashima, Érika Baracat, Estella Pugliesi, Eugênio Alex Wissenbach, Fanny Galender, Fernando Chacel, Francisco Bolonha, Franco Panzini, Geraldo Gomes da Silva, Gilberto Strunck, Gilda Pina (em memória), Graziella Maciel Barroso (em memória), Guilherme Siegfried Marx, Hermes Palácios Dourado, Irineu Carvalho Santana, Ivena P. do Amaral Santos, João Marcos Lopes, Jorge Osvaldo Caron (em memória), Jorge Schwartz, Josilena M. Z. Gonçalves, Klara Kaiser, Koiti Mori, Lair Reis, Laura Mourão, Lúcia Costa, Lucio Costa (em memória), Luiz Antônio Ferraz Matthes, Luiz Cezar Fernandes, Luiz Emygdio de Mello Filho (em memória), Luiz Vieira, Lygia Reinach, Malu Gomes, Marc Treib, Maria Angela Faggin Pereira Leite, Marcílio Gazzinelli, Mário Henrique Simão D’Agostino (Maique), Murillo Marx, Nanuza Luiza Menezes, Nabil Bonduki, Paulo Hoshino, Raphael Hardy Filho (em memória), Ralph Camargo, Raul Dick, Renata Piazzalunga, Renan Cepeda, Ricardo Lanna, Rodrigo Otávio Santana Jesus, Rosa Grena Kliass, Rosana Carnielli, Ruth Verde Zein, Sandra Leão Barros, Sandra L. de Oliveira Marques, Silvia Cristina Cordeiro Macedo, Tânia Bittencourt, Vera Tangari, Vicente Del Rio, Vivaldo Tsukumo, Wladimir Bartaglini. 




Quanto às instituições, arquivos, bibliotecas e seus funcionários, sou grato a: Arquivo Nacional; Jardim Botânico do Rio de Janeiro, Biblioteca Barbosa Rodrigues; Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Arquivo Noronha Santos; Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, Centro de Documentação; Museu Nacional da Quinta da Boa Vista, Biblioteca do Departamento de Botânica, na pessoa de Vera Figueiredo Barbosa; Museu Villa Lobos; estes situados na cidade do Rio de Janeiro; Arquivo do Estado João Emerenciano; Fundação Joaquim Nabuco, Departamento de Iconografia, por meio de Albertina Lacerda; Museu da Cidade do Recife, Divisão de Iconografia e Museologia, na pessoa de José Ângelo Fonseca; estes três no Recife; Fundação Cultural Calmon Barreto, em Araxá, por meio de Glaura Teixeira Nogueira Lima, Aparecida Marlúcia de Melo e Costa e Keyla Barbosa Machado; Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte; Arquivo Público Mineiro; Secretaria Estadual de Obras; Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Departamento de Parques e Jardins, Belo Horizonte, na pessoa de Sérgio Antônio Tomich Santos, Márcia Mourão Parreira Vital e Ismael Diniz Passos Pinheiro; estes quatro em Belo Horizonte; Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Bibliotecas da Graduação e Pós-graduação; Instituto de Biociências, Biblio­teca; Instituto de Estudos Avançados, Biblioteca; Museu de Arte Contemporânea, por meio de Lisbeth Rebollo Gonçalves; Escola de Engenharia de São Carlos, Biblioteca Central; os últimos pertencentes à USP.




Reservo menções especiais ao incentivo de longa data de Vicente Wissenbach; à receptividade que encontrei na Burle Marx & Companhia, tendo Haruyoshi Ono, Fátima Gomes, Maria Amália Manasfi, Duarte Vaz Guedes, Isabela de Carvalho Ono, Júlio de Carvalho Ono, Maria Aparecida Gonçalves Guerra, Sônia Braga Farace, Denise da Costa Pinheiro e outros funcionários do escritório que se desdobraram para ajudar em tudo o que precisasse; à atenção que recebi no Sítio Roberto Burle Marx, por intermédio de Robério Dias e Zulmira Canário Pope; ao gentil acesso ao acervo fotográfico de Marcel Gautherot – uma das mais importantes documentações sobre a obra do paisagista pertencente ao Instituto Moreira Salles –, possibilitado por Antonio Fernando De Franceschi, Márcia Ribeiro e Odette Vieira; à generosa disponibilidade de Nehilde Trajano da Silva, que me acompanhou pelos arquivos, centros de documentação e vistas às obras de Burle Marx no Recife; ao fotógrafo Gustavo Maia, que se empenhou pacientemente na reprodução de materiais também no Recife; ao fotógrafo Andrés Otero, a quem devo um trabalho primoroso de documentação da maior parte dos desenhos aqui utilizados, afora belas imagens de alguns jardins.




Devo externar meus reconhecimentos ao orientador Hugo Segawa, amigo dedicado e mestre paciente com minhas incertezas e teimosias, com o qual venho mantendo um fecundo intercâmbio intelectual desde os tempos da revista Projeto, e aos professores Catharina Pinheiro Cordeiro dos Santos Lima e Carlos Roberto Monteiro de Andrade (Mancha), membros da banca que avaliou com afinco minha dissertação de mestrado. Sou grato à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), cujo apoio financeiro foi importante para a elaboração deste estudo, e à equipe da Editora Senac São Paulo, especialmente a Isabel Alexandre e Pedro Barros, que se empenharam na sua publicação como livro impresso em 2009.


Na passagem para o formato digital, em 2022, outros auxílios foram igualmente importantes. Agradeço a renovação de autorizações para uso de imagens realizada por várias pessoas e instituições, principalmente a Isabela de Carvalho Ono, diretora do Instituto Burle Marx, a Marcelo Mattos Araujo, diretor do Instituto Moreira Salles, e ao fotógrafo Andrés Otero. Assinalo meu obrigado ao atual time profissional da editora, sobretudo a Luís Américo Tousi Botelho, Dolores Crisci Manzano, Janaina Lira e Antonio Carlos De Angelis. E desejo boa viagem a você, caro leitor!







  

[image: ]









  

Descoberta da natureza




O paisagista, no Brasil, goza da liberdade de construir jardins baseados numa realidade florística de riqueza transbordante. Respeitando as exigências da compatibilidade ecológica e estética, ele pode criar associações artificiais de uma expressividade enorme. […] Embora possamos dispor de um contingente de aproximadamente 5 mil espécies arbóreas, dentro de um conjunto florístico avaliado em 50 mil espécies diferentes, nossos jardins apresentam, sobretudo, a flora domesticada, cosmopolita; em nossas ruas, a arborização é, muitas vezes, feita com espécies exóticas, como plátanos, ligustros etc. Repudio esse conceito de paisagismo e tenho lutado contra certas maneiras de urbanização, em que a paisagem natural é totalmente destruída para, em seguida, ser feita uma composição vegetal com plantas divorciadas da realidade paisagística local.




Roberto Burle Marx, “Jardim e ecologia”, 1967




Nenhum outro paisagista do século XX teve seu trabalho tão asso­ciado à flora brasileira quanto Roberto Burle Marx (1909-1994). É lembrado frequentemente por sua obstinação pelo conhecimento, valorização e defesa das plantas autóctones, tratando-as como protagonistas no extenso conjunto de parques públicos e jardins privados que realizou a partir da década de 1930, em franca divergência com as práticas paisagísticas até então vigentes no Brasil. Todavia, esse esforço de habilitar novas percepções e inusitados empregos paisagísticos para a vegetação nacional não se originava de uma atitude circunscrita apenas ao universo de interes­ses de Burle Marx. Ao contrário, estava amplamente relacionado com as transformações que se operaram na cultura brasileira entre o século XIX e a primeira metade do XX. É esse fenômeno que vamos examinar a seguir.




Riquezas da flora




A partir da Independência, em 1822, fomentar o conhecimento científico sobre a flora brasileira tornou-se uma disposição de proporções e significados inauditos no país. Do Primeiro Reinado (1822-1831), passando pela Regência (1831-1840), até o Segundo Reinado (1840-1889), o interesse governamental e de segmentos das elites econômicas e intelec­tuais em promover a investigação e a mensuração das riquezas vegetais existentes nas diferentes regiões brasileiras assumia crescente importância e sentidos cada vez mais imbricados e complexos. 




Renovava-se a crença no pensamento fisiocrata do século XVIII, para o qual a terra proporcionava os únicos bens verdadeiros, buscando-se estímulos pragmáticos e programáticos para o incremento da pesquisa botânica com fins agrícolas. Estabelecia-se o reconhecimento das potencia­lidades naturais como meio de garantir a integração e a coesão territorial, consolidar as fronteiras do país, além do próprio fortalecimento da ideia de Estado. Pretendia-se caracterizar identidade e cultura nacionais pela valorização da natureza local.




Pautando-se ao longo da primeira metade do século XIX pela manutenção do modelo econômico de exportação e pela difusão da policultura agrícola baseada em espécies exóticas e nativas, o governo imperial delineou estratégias para enfrentar um dos fantasmas que rondava a jovem nação brasileira: a incerteza quanto à estabilidade e ao progresso econômico do país. Ao mesmo tempo que buscou reorientar o papel de algumas instituições públicas, voltando-as à pesquisa botânica da flora nacional, passou a colaborar com iniciativas da sociedade civil que comungassem desse mesmo intento, transformando a então capital imperial, o Rio de Janeiro, num centro irradiador de experiências e material botânico para todo o país. 




O Museu Nacional era um dos órgãos públicos que, a partir do governo de dom Pedro I, teve suas atribuições modificadas, encampando a tarefa de concentrar, ordenar e difundir os acervos naturais advindos das expedições científicas organizadas por brasileiros e estrangeiros. Vale lembrar que as missões internacionais recebiam autorização para pesquisar e coletar espécimes vegetais e animais em solo brasileiro somente após assumirem o compromisso de enviar amostragem do material reunido ao museu.[1]




A Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, a Sociedade Vellosiana e a Palestra Científica figuravam entre as novas agremiações civis de ­cunho científico que passavam a lidar com a pauta da investigação dos recursos naturais do Brasil, recebendo não apenas incentivo, mas subvenção parcial ou integral do Estado. Estabelecida entre 1825 e 1827, a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional dedicou-se ao desenvolvimento da agricultura, empenhando-se na divulgação de conhecimentos sobre espécies autóctones e exóticas. Sua revista, Auxiliar da Indústria Nacional, em circulação a partir de 1833, tornou-se uma das mais importantes publicações do gênero no Período Imperial. A partir de 1850, a Sociedade Vellosiana veio somar esforços com esse organismo, contemplando objetivos mais amplos: o estudo das ciências naturais, considerando a ênfase na avaliação das riquezas naturais brasileiras. Manteve-se ativa até 1855, quando foi substituída pela Palestra Científica, que tinha fundamentalmente o mesmo perfil de ação, embora tencionasse algo mais – organizar um museu de produtos do país.[2]




Havia também o Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, criado em 1838 com o apoio de membros da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional para fomentar a história, a memória e a cultura nacionais. Esse respaldo sinalizava uma das linhas de atuação que viriam caracterizar a entidade: a valorização das ciências naturais como instrumento na implementação de um projeto historiográfico-cultural adequado às especificidades do Brasil. A revista desse instituto se transformaria num dos mais importantes veículos de discussão e difusão das descobertas empreendidas pelas viagens científicas, que passariam a vasculhar o país de cima abaixo, no correr do século XIX.[3]




Expedições científicas




Ministro do Interior do governo de dom Pedro I, José Bonifácio de Andrada e Silva foi o artífice da abertura do país aos naturalistas e cientistas estrangeiros no século XIX. Por meio de decreto imperial, propôs beneficiar com a proteção do Estado os estudiosos estrangeiros interessados em perscrutar a flora e a fauna brasileiras, desde que remetessem parte das coleções amealhadas ao Museu Nacional, no Rio de Janeiro.[4] Essa medida estimulou diretamente um volume até então desconhecido de missões internacionais dispostas a esquadrinhar as mais distantes e inusitadas localidades do Brasil.




Para se ter uma vaga ideia do que isso significou, Ignatus Urban, ao concluir a Flora Brasiliensis, de Carl Friedrich von Martius, em 1906, mencionou 123 expedições – a maioria europeia – em atividade no Brasil no decorrer do século XIX. Ignatus fazia referência apenas ao elenco de viagens cujos resultados haviam sido incorporados ao ambicioso trabalho de Martius, sem pretender apontar todas as iniciativas naquele século.[5]




Associados ou não às missões diplomáticas, organizados ou não em grandes expedições científicas, os naturalistas estrangeiros colecionaram milhares de espécimes de plantas e animais, que foram posteriormente enviados a seus países, possibilitando o incremento de vários jardins botânicos, zoológicos e museus de história natural, afora inúmeras descobertas e importantes trabalhos de ciências naturais.[6] Num período de pouco mais de oitenta anos, esses naturalistas foram responsáveis pela produção de um vasto conhecimento sobre a natureza brasileira e também por uma das mais assombrosas transferências de material zoobotânico registrada na história, que, em termos de diversidade, não havia sido empreendida ao longo dos trezentos anos da dominação portuguesa no país.




A medida de José Bonifácio, todavia, não surtiu o resultado esperado. Uma parcela significativa das expedições estrangeiras ignorou a exigência de destinar parte das coletas botânicas e zoológicas ao Museu Nacional.[7] Esse fato decerto não passou despercebido no reinado de dom Pedro II, pois a política imperial tomou providências no sentido de priorizar a organização e o financiamento de expedições científicas brasileiras ao interior do país.




Projeto nativista




No Segundo Reinado, acentuou-se a tônica nacional nas políticas e decisões do Estado, em meio a contradições e polêmicas. No plano econômico, havia diferentes tentativas de impulsionar a produção agrícola a partir de essências nativas, em detrimento das exóticas, na implementação da policultura para comércio exterior. Essas intenções não se concretizaram de fato, sobretudo após a ampliação do cultivo do café – planta originária da Etiópia que se transformara no principal produto de exportação brasileiro já na segunda metade do século XIX e num dos mais caros símbolos nacionais, chegando mesmo a ser tomada como espécie autóctone. 




No âmbito da cultura, o movimento romântico era assimilado como projeto oficial do Império, tornando-se “o caminho favorável à expressão própria da nação recém-fundada, pois fornecia concepções que permi­tiam afirmar a universalidade, mas também o particularismo, e, portanto, em contraste com a metrópole, mais associada nesse contexto à tradição clássica”, sublinha Lilia M. Schwarcz.[8] Seus integrantes passavam a contar com o apoio total do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e principalmente com o incentivo e mecenato de dom Pedro II. Criavam-se condições favoráveis para a produção literária e artística comprometida com as temáticas nativistas – especialmente a natureza e o índio –, na mesma medida em que se incentivavam as ciências naturais.




Embora se ampliassem progressivamente a realização e a circulação de estudos científicos sobre os aspectos da natureza e das culturas indígenas brasileiras, ainda havia muito por fazer. Mas isso não significava empecilho algum, ao menos para a imaginação de escritores e artistas. Na falta de um conjunto mais amplo e preciso de conhecimentos sobre o país que pudesse servir de ponto de partida para a reflexão e criação de uma cultura de matriz nacional, a literatura e as artes plásticas inventavam versões do que deveriam ser as origens e aspectos definidores do Brasil. 




Talvez não houvesse nada mais idealizado e afamado nos círculos culturais dos decênios de 1850 e 1860 que o personagem do indígena, elevado então ao olimpo dos heróis nacionais. O próprio imperador financiou a elaboração e a publicação, em 1856, de um paradigma literário do tema: A Confederação dos Tamoios, de Domingos José Gonçalves de Magalhães.






	Retornando de certa forma ao modelo do “bom selvagem” de Rousseau, Magalhães construía, sob encomenda, o que deveria ser o maior épico nacional centrado na figura dos heróis indígenas, com seus atos de bravura e gestos de sacrifício. Tentando fundir a “excentricidade romântica com a pesquisa histórica”, esse autor acreditava ser possível superar as especificidades regionais para se chegar a um mito nacional de fundação.[9]







Quem se tornou o pai da geração de romancistas imantada pelo gênero épico indianista foi José Martiniano de Alencar, a partir de O Guarani, de 1857, e consagrado definitivamente com Iracema, de 1865. Um autor de exceção em seu contexto, especialmente ao tentar escapar à regra da exacerbada mistificação romântica, substituindo-a por um esforço quase etnográfico de construir quadros verídicos da natureza e de nativos brasileiros em seus trabalhos.[10]




A disseminação dos assuntos nativistas na pintura deu-se pouco tempo depois, mas igualmente resvalou num idealismo e numa mistificação na interpretação da realidade brasileira, como assinalava A primeira missa no Brasil (1860) e Moema (1866), de Victor Meirelles de Lima (1832-1903); Iracema (1881), de José Maria Medeiros (1852-1925); e tantas outras obras. Schwarcz aponta que “em boa parte realizadas no exterior, em razão da política de financiamento, essas obras apresentavam uma ideali­zação da paisagem e da população, coerente com o olhar de quem descreve de longe, sem contato com a realidade”.[11]




Ao perseguir a emancipação cultural do país, a literatura e a pintura românticas empenhavam-se para que se firmassem novas e positivas percepções sobre os nativos e as paisagens naturais brasileiras. No entanto, havia um claro hiato entre ficção e realidade. Na maior parte das vezes, o Brasil cantado em verso e prosa, pintado e esculpido, não espelhava as diversidades geográficas e humanas nacionais. E isso se acentuava cada vez mais com o avançar dos trabalhos científicos.




Novo cotidiano




A partir de 1850, os reflexos da estabilidade econômica e social fizeram-se sentir na transformação das feições de algumas das principais cidades do país, a começar pela capital imperial. O Rio de Janeiro passava a se beneficiar de uma progressiva transferência de capitais acumulados com o tráfico negreiro para empreendimentos imobiliários e de infraestrutura urbana, numa escala até então desconhecida. A cidade vivia a euforia das novas obras e melhorias, recebendo prédios públicos suntuosos, ruas e avenidas mais largas e calçadas com paralelepípedos (1853), iluminação a gás (1854), rede de esgotos (1862), abastecimento domiciliar de água (1874), sistema de transporte público, com bondes puxados a burro, e tantas outras novidades e benfeitorias.[12]




Era igualmente uma época de significativas mudanças nos hábitos e costumes, principalmente com a sofisticação dos modos de vida das elites, segundo padrões franceses. Importava-se de tudo para atender às novas necessidades e aos gostos mais exigentes. As práticas sociais entre a classe mais elevada nunca estiveram tão em alta, criando uma febre de convívio e exibicionismo social, com frequentes passeios pelos novos espaços públicos, idas a restaurantes e casas de chá, além de bailes, festas, saraus literários, concertos musicais, espetáculos teatrais etc. Enfim, a corte buscava distinguir-se da província, “arrogando-se o papel de informar os melhores hábitos de civilização, tudo isso aliado à importação de bens culturais reificados nos produtos ingleses e franceses”.[13] Mas esses excessos não passaram incólumes à crítica da época.




As comédias de Martins Pena estavam repletas de irônicos e perspicazes comentários ao estrangeirismo das elites e à importação desmedida. Em O caixeiro da taverna, o personagem Francisco protestava contra o que se dava na época: “É uma mania e todos vão com ela; é obra estrangeira e basta. Não se vê por essa cidade senão alfaiates franceses, dentistas americanos, maquinistas ingleses, médicos alemães, relojoeiros suíços, cabeleireiros franceses, estrangeiros de todas as seis partes do mundo”.[14] Por outro lado, o personagem de Pena deixava entrever quão distante das elites estava o projeto do imperador de criar uma cultura brasileira, “nacionalizando o país”, e as contradições que esse mesmo projeto encerrava.
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Postais de época ilustrando dois estágios da arborização da avenida Beira-Mar, no Rio de Janeiro.

Créditos: Postal de A. Ribeiro, acervo do autor; postal de Theodor Preising, acervo do autor.
















Gosto pelos jardins




A segunda metade do século XIX foi também um momento em que ganhou importância e novos significados a realização de jardins privados e públicos nas principais cidades brasileiras. As alterações dos padrões e hábitos urbanos de morar das classes alta e média estimularam a superva­lorização dessas estruturas no âmbito doméstico, ensejando oportunidades de utilizar plantas ornamentais numa escala sem precedentes no país. Cristalizava-se um gosto pela jardinagem entre os habitantes das cidades, marcadamente direcionado ao cultivo de flores. Os programas de remodelação de vias urbanas e logradouros passavam a recorrer ao emprego de vegetação como um de seus principais elementos constitutivos.[15] Todavia, a seleção de plantas pautava-se no mesmo estrangeirismo que balizava outras atividades na época: privilegiava-se bem mais um limitado elenco de espécies importadas da Europa que o repertório da flora local. 




Debruçando-se sobre o Rio de Janeiro daquele tempo, Delso Renault resgatava um ilustrativo comentário de jornal quanto a essas preferências:­






	A sociedade cultua a flor e, com isso, atrai a horticultura francesa. São constantes os desembarques de coleções de plantas, flores, arbustos de enfeite, agradáveis ao olfato: camélias do Japão, cravinas da China, magnólias, rhododendron, rosas, dahlias, raízes de flores, como anemonas, gladiolos, iris, crysanthemas, azelia, afora macieiras, pereiras, cerejeiras, pecegueiros.[16] 







Algumas importações de plantas ornamentais culminaram em situações esquizofrênicas para atender aos anseios de segmentos emergentes da população brasileira por estar em dia com os modismos de grandes centros fora do país. Ao se valorizarem sobremaneira os espécimes trazidos do exterior, chegou-se a adquirir plantas autóctones do próprio Brasil, que retornavam supostamente como exóticas. Foi o caso de algumas espécies de bromélias, orquídeas, lírios e buganvílias apontadas por Luiz Emygdio de Mello Filho.[17] Embora exemplos circunscritos, eles bem espelhavam os desencontros e as incongruências entre a política nacio­nalizante do Estado e a sintomática aversão pelo nacional arraigada em certos estratos da sociedade brasileira. 




Interesse pelas ornamentais




Embora o governo de dom Pedro II não oferecesse reservas para a importação de sementes e plantas exóticas para jardinagem, tratou de investigar o potencial econômico que algumas espécies nacionais pode­riam oferecer para uso ornamental, evidenciando a ampliação dos objetivos de suas políticas e ações além da valorização dos bens naturais apenas para emprego alimentar, têxtil, medicinal ou para construção civil. Isso movido pela constatação de alguns surtos mercantis internacionais relacionados às ornamentais brasileiras a partir de 1850, um segmento incipiente até então na agressiva corrida internacional por novas maté­rias-primas botânicas. Entre outros, certamente chamou-lhe a atenção o modismo das orquídeas brasileiras na Europa daqueles anos.




Nesse processo, não era de surpreender que alguns estudiosos comprometidos com a pesquisa da flora nacional para fins mais práticos, como a alimentação, também estivessem dedicados às ornamentais brasileiras. Esse foi o caso do naturalista alemão Ludwig Riedel. Coletor enviado pelo Jardim Botânico de São Petersburgo, Riedel chegou ao país em 1820. A partir de 1824, engajou-se naquela que se tornaria uma das mais importantes expedições científicas do século XIX – a do barão Georg Heinrich von Langsdorff (1822-1829). Nessa missão, ficou responsável pela coleta vegetal e organização do herbário, que resultou em nada menos do que 100 mil exsicatas da flora de várias partes do Brasil, remetidas em lotes para a Rússia ao longo da viagem (esse precioso acervo está depositado atualmente no Jardim Botânico de São Petersburgo).[18]




Após o desfecho trágico da expedição, que resultou na morte da maioria de seus membros e na loucura do barão, Riedel decidiu se radicar no Rio de Janeiro, em 1829, e por lá permaneceu até seu falecimento. A partir desse momento, tornou-se uma figura praticamente onipresente nas discussões sobre a natureza brasileira. Atuou em grande parte das instituições públicas e civis que passaram a fomentar o conhecimento dos meios naturais do país, como o Museu Nacional, a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, a Sociedade Vellosiana e a Palestra Científica.[19] 




Em 1840, o naturalista alemão assumiu a direção do Passeio Público do Rio de Janeiro, um dos mais importantes parques da cidade, e poste­riormente o comando do departamento de Matas e Jardins.[20] Apesar da atuação de Riedel nesses órgãos ainda ser pouco conhecida, é bem provável que tenha sido um dos pioneiros na introdução e difusão de espécies ornamentais nativas nos espaços públicos cariocas. 




Corrobora essa hipótese sua participação num dos principais livros de incentivo ao incremento da agricultura nacional lançado no período imperial, o Manual do agricultor brazileiro, de Carlos Augusto Taunay. Redigido em meados da década de 1820 e editado em 1838 sob o auspício do Estado, esse trabalho alertava não somente para a necessidade de se investir na policultura agrícola, recomendando espécies tropicais e nativas, como também divulgava o potencial ornamental das plantas brasileiras, listando inúmeras para uso paisagístico – de árvores, passando por arbustos, até herbáceas em geral.[21]




Tempos depois, essas ideias constituíram a base do trabalho do bretão Auguste François-Marie Glaziou (1833-1906). Botânico e paisagista familiarizado com as realizações de Jean-Charles-Adolphe Alphand (1817-1891) que fizeram de Paris uma espetacular capital verde, Glaziou viveu no Rio de Janeiro entre 1858 e 1897. Nesse período, dedicou-se à remodelação e criação de parques e praças, propostas de arborização urbana, sobretudo na capital brasileira, e chegou a diretor de Parques e Jardins da Casa Imperial.[22] 




Valendo-se das informações disponíveis sobre a flora nacional, Glaziou organizou viagens de coleta visando obter espécimes para seus jardins. Formou um herbário com cerca de 24 mil exsicatas, doado em seu re­gresso à França para o Museu de História Natural de Paris.[23] A reforma do parque público Campo de Santana (atual praça da República) e os jardins do palácio imperial da Quinta da Boa Vista foram algumas de suas mais significativas realizações, baseadas na recriação em voga do landscape garden do século XVIII e inusitadas combinações de plantas nativas e exóticas introduzidas por ele no Brasil. 
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Postal do Campo de Santana (atual praça da República), Rio de Janeiro, projeto de Auguste François-Marie Glaziou, 1873-1880.

Créditos: Postal de A. Ribeiro, acervo do autor.
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Postal da Quinta da Boa Vista, Rio de Janeiro, projeto de Auguste François-Marie Glaziou, 1868-1889.

Créditos: Postal de A. Ribeiro, acervo do autor.














Posições realistas




Mesmo após a Proclamação da República, em 1889, o problema da construção de uma cultura genuinamente nacional a partir do reconhecimento do ambiente natural e das etnias permaneceu na ordem do dia, embora com tintas diferentes. A literatura e as artes passavam a questionar a mistificação romântica no desvelar as terras brasileiras e seus habitantes, buscando posições mais críticas e realistas. Um dos primeiros frutos dessas mudanças vingou em 1902, com a publicação de Os sertões, de Euclides da Cunha. 




Enviado como repórter oficial para cobrir uma campanha militar do governo republicano contra um grupo de fanáticos religiosos, Cunha construiu um retrato ambiental até então raro do sertão baiano, com estilo minucioso e realismo de detalhes pouco explorado pelos escritores brasileiros, mesmo por aqueles que anteriormente já buscavam incorporar a paisagem natural autóctone em seus ensaios literários. Em alguns momentos, deixa transparecer como lhe foi importante a literatura dos viajantes, citando, por exemplo, conhecimentos que adquiriu nos escritos de Auguste de Saint-Hilaire. 




Dois anos depois, foi a vez de Cunha exercitar sua acurada pena na apreensão da Amazônia. Designado para chefiar a representação brasileira da Comissão Mista Brasileira-Peruana de Reconhecimento do Alto Purus, embrenhou-se por mais de seis meses nas florestas da região. Dessa expedição resultou uma série de ensaios, parte divulgados na imprensa da época e posteriormente reunidos no livro Um paraíso perdido: ensaios, estudos e pronunciamentos sobre a Amazônia, que radiografava aquele ambiente com a mesma perspicácia utilizada em Os sertões.




Visitar a Amazônia, desvelar seus mistérios, era um desejo antigo que não apenas se revigorava entre os contemporâneos de Euclides da Cunha, mas também prosseguia contagiando as gerações posteriores. Já nas duas primeiras décadas do século XX multiplicavam-se os relatos de cientistas e literatos que procuravam dar conta das especificidades do ambiente amazônico.




Paisagens desconhecidas




Era quase uma constante a publicação de artigos sobre a Amazônia na imprensa diária ou em revistas culturais do país, como a Revista do Brasil. Circulando entre 1916 e 1925, em sua primeira fase, esse mensário paulista de divulgação cultural pautava-se pela apresentação e discussão de assuntos nacionais, reunindo em suas páginas a nata da intelectualidade da época.[24] Num artigo publicado em seu número 67, de julho de 1921, Raimundo Moraes alertava para as enormes dificuldades de obter informações seguras sobre o território amazônico:






	Nenhuma região do planeta possui a literatura científica da Amazônica, Eldorado dos aventureiros e foco de atração dos sábios. O desavisado que mergulhar, porém, nessa literatura, farta e maravilhosa, ao cabo de breve tempo, fica estarrecido ante as contradições que registra. Humboldt afirma, Wallace nega. O padre Fritz garante, Condreau contesta. La Condamine assevera, Maury discute. É um verdadeiro labirinto de opiniões, nas quais somente se penetra seguro, guiado pelo fio de Ariadne do conhecimento direto, observando in loco, de forma a distinguir quando o geógrafo erra e o botânico acerta.[25] 







Essa experimentação direta, sem intermediações, no reconhecimento do ambiente natural foi se mostrando o caminho mais indicado para escritores e artistas. Não tardou, porém, a promover certo sobressalto generalizado na intelectualidade. 




O confronto com a Amazônia poderia parecer um exemplo limite e, portanto, muito particular. Mas, na realidade, a descoberta de uma natureza desafiadora que em nada recordava a visão romântica e frequentemente até aterrorizava era uma experiência que se generalizava entre escritores e artistas. 






	A vida do homem nas selvas e nas regiões montanhosas constituía uma luta dramática. A primeira lição que aprendeu o artista ao olhar para o interior de seu país era que aquele não era um lugar onde o homem poderia se dar ao luxo de sentimentos pessoais, mas se tratava de um meio que aniquilava o indivíduo.[26]







Natureza e modernidade




Habilitar uma percepção positiva da natureza brasileira, desvelando suas especificidades como ponto de partida na elaboração de uma cultura de matriz nacional, era um desafio que se fortaleceu num círculo progressista da intelectualidade brasileira a partir da década de 1920. Desafio compartilhado em maior ou menor grau por escritores, artistas e arquitetos que buscavam a consolidação da modernidade brasileira, solidários num mesmo ideal de renovação sociocultural ampla e sem precedentes no país. Nas artes plásticas ou na literatura, o reconhecimento e a interpretação da flora sem o distanciamento e o idealismo românticos delineavam não apenas caminhos estéticos de negação do academicismo. Expressavam sobretudo a ânsia por neutralizar posições e comportamentos retrógrados de então, sintetizados na mentalidade de ver-se como estrangeiro no próprio país, superando-os na construção de uma cultura identificada com os valores e as realidades nacionais.




Apesar de os escritores e artistas brasileiros extraírem cada vez mais seu próprio material de trabalho do país, ainda não haviam cortado completamente o cordão umbilical que os prendia à Europa. Nas décadas iniciais do século XX, estudar em Paris, tomar contato com a efervescência artística e literária da então capital internacional da vida cultural era um sonho acalentado pela maioria deles, ávidos por novos caminhos estéticos que, rompendo os modelos acadêmicos, garantissem um ingresso na ordem da modernidade, condizente com as próprias transformações econômicas e sociais em processo no país (industrialização, urbanização etc.). Mas a aspiração de estar a par dos avanços artísticos, de importar novos procedimentos técnicos, assimilando-os em seu trabalho, não representava negar ou lançar por terra o projeto de construção de uma identidade e cultura nacionais. O sentimento de identificação com a terra permanecia intacto, embora realimentado pelo contato com as vanguardas artísticas europeias. Não tardou a ficar evidente que “a Europa podia lhes ensinar técnicas. Porém, já não podia lhes oferecer valores. Ela mesma se agitava desesperadamente em busca de estímulos literários em outras culturas. Pela primeira vez, o artista latino-americano percebeu que tinha em mãos algo que fascina a Europa: o índio, o negro e a terra”.[27]




Símbolos de brasilidade




Foram justamente os temas da terra e do negro que abriram Paris para uma artista brasileira – Tarsila do Amaral –, que lá apresentou sua primeira exposição individual em 1926. Na contramão dos costumes e destinos reservados para a mulher de seu tempo, Tarsila passou longas temporadas em Paris desde 1920, para se aperfeiçoar em artes. Foi aluna de André Lhote, Albert Gleizes e Fernand Léger, recebendo deles suas primeiras lições sobre o cubismo, conhecimentos que lhe seriam tão importantes em breve.[28] Embora Tarsila mostrasse uma sensibilidade incomum para ligar as mais diversas experiências, buscando compor as lembranças de sua terra natal e o aprendizado cubista, pautado na simplificação e no purismo geométrico, sua arte tomou um rumo inovador somente a partir de 1923. Nesse momento passava a reconhecer, selecionar e reinventar elementos típicos da geografia brasileira, transformando-os daí por diante não apenas em elementos recorrentes em seus trabalhos, mas em símbolos de brasilidade. Assim se deu com as bananeiras, as palmeiras, os agaves e, principalmente, os cactos. 




O que poderia ter levado Tarsila a ensaiar essas mudanças? Talvez os motivos fossem vários, mas certamente nenhum foi tão significativo quanto conhecer naquele ano o poeta suíço-francês Blaise Cendrars, que, ao lado de Guillaume Apollinaire, se tornaria figura central da poesia moderna francesa. A própria Tarsila comentaria anos depois:






	Foi Blaise Cendrars quem me pôs à la page, quem me revelou a Lutécia de artistas e escritores ultramodernos […], e quem se lembrou de que eu precisava conhecer um negociante de quadros, ao mesmo tempo crítico de arte, escritor interessantíssimo de biografias de artistas, que se chamava Ambroise Vollard…[29] 







Mas foi no convívio com Cendrars em 1924, durante viagem que um grupo de modernos brasileiros realizou pelo Rio de Janeiro e cidades históricas de Minas Gerais, que Tarsila começou a olhar com outros olhos a paisagem brasileira, para as heranças do passado colonial. Aracy Amaral explica o que se deu:






	À visão já orientada de Tarsila e Oswald em Paris em 1923, lúcidos em relação à importância de nossa tradição no sentido de brasilidade nela contida – a pintora por sua formação dentro de um ambiente típico rural brasileiro, e o escritor, fruto da mesma tradição de nossos meios urbanos da época –, segue-se a re-visitação do Brasil, quase com os olhos estrangeiros amantes do exótico do europeu que os “guiava”, Cendrars, no caso, no carnaval do Rio, ou na histórica viagem a Minas em 1924.[30]







Pela mediação de Blaise Cendrars, estabelecia-se uma disposição sem precedentes na história da cultura brasileira naquela década de 1920. Tarsila do Amaral e seu círculo de artistas






	[…] deixaram, pela primeira vez na história das nossas artes, de representar a posição do aluno respeitoso diante do mestre de quem se copiam as soluções formais, os temas e a técnica, e exercitaram um diálogo, um intercâmbio (se não chegaram à exportação ansiada) num clima de interesse inédito pela criatividade brasileira, num plano igualitário de contribuição. […] E a obra e a personalidade de Blaise Cendrars emergem nesse dado momento como o mediador da descoberta do Brasil pelos brasileiros e seu relacionamento com a vanguarda francesa.[31] 







A imagem do cacto








Exemplo dos mais emblemáticos do clima de diálogo e troca de expe­riências entre brasileiros e franceses foi a assimilação, tanto na obra de Cendrars como na de Tarsila, da então insólita imagem do cacto. Vegetal que desafiava a aridez e o calor dos sítios mais inóspitos, que teima em vicejar onde nada viceja, talvez nada mais surreal e provocador para desafiar uma cultura acostumada ao romantismo das paisagens de rosas, dálias, violetas e azáleas. 


[image: ]



Desenhos de Tarsila do Amaral realizados durante viagem a Minas Gerais, em 1924, que ilustraram no mesmo ano o livro Feuilles de Route 1: Le Formose, de Blaise Cendrars.


Créditos: Reproduzido com autorização da família de Tarsila do Amaral.








É provável que Cendrars tenha sido um dos primeiros poetas na literatura moderna a se valer da figura do cacto. Em seu livro de poesias Feuilles de Route 1: Le Formose, escrito em terras brasileiras ao longo de fevereiro de 1924, publicado em dezembro do mesmo ano em Paris e ilustrado com alguns desenhos de Tarsila produzidos na viagem ao Rio e Minas, registrava assim suas impressões da paisagem brasileira:






	Des formes Des formes de végétation Des palmiers des cactus on ne sait plus comment appeler ça des manches à balai surmontés d’aigrettes roses il parait que c’est un fruit aphrodisiaque[32].







Em 1917, Anita Malfatti já havia ousado incorporar cactos na pintura Índia, uma das primeiras manifestações modernas do sentimento nativista no Brasil. E, em dezembro daquele ano, escandalizava o público paulistano com a exposição de suas telas expressionistas, considerada, tempos depois, marco inaugural da pintura moderna no país. 




Em Malfatti, como em grande parte dos modernos brasileiros, emergia o que Candido e Castello reconhecem como






	[…] um desejo de retificação, de desmascaramento e de pesquisa do essencial; a ele se prendia o nacionalismo pitoresco, que os modernistas alimentaram de etnografia e folclore, rompendo o nacionalismo enfeitado dos predecessores. No índio, no mestiço, viram a força criadora do primitivo, a capacidade de inspirar a transformação de nossa sensibilidade, desvirtuada em literatura pela obsessão da moda europeia. […] Na análise psicológica, no lirismo, aprofundaram-se com um senso do que há no homem de infantil, mas também de complicado, retorcido, utilizando as sugestões da psicanálise, do surrealismo e da antropologia.[33]







Sete anos separariam o experimento de Malfatti e o de Tarsila incorporando a imagem do cacto – Morro da favela. Mas, no caso de Tarsila, seu interesse por esse vegetal foi despontado certamente na convivência inquietante com Cendrars em 1924. Paisagem de sabor primitivista e ingênuo, pontuada pela estilização de vários vegetais, além de um cacto, Morro da favela foi pintada a partir de pequenos desenhos que Tarsila havia compulsivamente realizado durante a viagem de 1924 e, tempos depois, foi presenteada ao poeta suíço-francês.[34]




Na fase pau-brasil (1924-1927), partiu para a alusão sistemática de diferentes espécies de cactos que ocorrem em terras brasileiras, transformando-os em elementos formais que participam, ora como coadjuvantes, ora como protagonistas, na estruturação das composições de suas pinturas. Não perseguia verossimilhança ou representação realista desses vegetais, mas tomava-os como elementos simbólicos do primitivo, do selvagem, do nacional. 
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